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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Referência: Inquérito Civil nº ____/201X
[image: image1.png]
EMENTA: TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE ATENDIMENTO À FAMÍLIA CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS E O MUNICÍPIO DE ___________________, DESTINADOS À EFETIVA GARANTIA DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA DA POPULAÇÃO INFANTOJUVENIL LOCAL. ADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS PRESTADOS PELA MUNICIPALIDADE ÀS FAMÍLIAS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ÀS DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E À NORMATIZAÇÃO DO SUAS.
Aos ____dias do mês de_________ de 201X, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do Promotor de Justiça Dr(a). _________________, e o MUNICÍPIO DE ______________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________, com sede no ____________________________, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal,________________________, doravante denominado COMPROMITENTE, oportunidade em que:

CONSIDERANDO que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade, constituindo-se no ambiente vital para o desenvolvimento da personalidade e para a promoção da dignidade de crianças e adolescentes, cabendo ao Estado conferir-lhe especial proteção através da garantia de assistência integral a cada um de seus membros (artigos 226, caput e §8º da Constituição da República);

CONSIDERANDO que toda criança e adolescente tem o direito de ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, consistindo em dever da família, da sociedade e do Estado assegurar-lhes, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar e comunitária (artigo 227, caput da CRFB e artigos 4º, caput e 19, caput da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO a aprovação, através da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 01, de 13 de dezembro de 2006, do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), resultante de um processo participativo de elaboração conjunta, envolvendo representantes de todos os poderes e esferas do governo, da sociedade civil e de organismos internacionais, objetivando a recuperação do ambiente familiar através do estabelecimento de diretrizes para a implementação de políticas públicas destinadas ao fortalecimento dos laços familiares e comunitários, evitando-se, assim, o afastamento da criança e do adolescente de sua família de origem;

CONSIDERANDO que, na esteira das metas traçadas pelo PNCFC, foi promulgada, no dia 03 de agosto de 2009, a Lei nº 12.010 (Lei Nacional da Adoção), que introduziu diversas modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente, preconizando a obrigação de definição de políticas públicas intersetoriais capazes de prevenir ou abreviar ao máximo o período de afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar, com ênfase na promoção da paternidade/maternidade responsáveis, de forma que a família possa, com o apoio do Poder Público, exercer seu dever de efetivação dos direitos infantojuvenis (artigos 86, 87, inciso VI e 101, Parágrafo único, inciso IX, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, sobretudo com as modificações introduzidas pelo citado diploma legal, apresenta, como um de seus princípios basilares, a prevalência das medidas que promovam a manutenção ou a reintegração da criança ou do adolescente na sua família natural ou extensa, que deverá ser obrigatoriamente incluída em programas oficiais de apoio, orientação e auxílio (artigos 19, §3º c/c 23, Parágrafo único e artigo 101, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a concretização das diretrizes do PNCFC e dos ditames da Lei 8.069/90 no tocante à garantia do direito à convivência familiar e comunitária da população infantojuvenil impõe a cada Município o dever de elaborar e implementar, por intermédio dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, uma política especificamente destinada a prevenir ou abreviar o período de afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar (Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária), o que demanda a articulação e integração entre os diversos atores do Sistema de Garantia de Direitos, em especial dos órgãos encarregados da execução  das políticas sociais básicas e de assistência social (artigos 86; 87, incisos I, II e VI e 88, inciso VI da lei nº 8.069/90), tendo como norte a Política Nacional de Assistência Social, materializada no Sistema Único de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento infantojuvenil, previsto no artigo 88, I, da Lei nº 8.069/90, restou também contemplada na organização dos serviços de assistência social com a implantação, a partir das diretrizes traçadas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS)
, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, cujo funcionamento está alicerçado na estruturação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), equipamentos sociais responsáveis pela prestação, respectivamente, dos serviços de proteção básica e especial;

CONSIDERANDO, nessa linha de raciocínio, que os programas socioassistenciais de atendimento à família, destinados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, devem ser implantados e desenvolvidos em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social e com as Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS
 e NOB-RH/SUAS
, complementadas pelo disposto na Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
, que estabelecem padronização nacional dos serviços, recursos humanos e equipamentos físicos do SUAS;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, incumbe aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), especificamente no tocante aos serviços socioassistenciais de atendimento às famílias de crianças e adolescentes, a coordenação e execução dos seguintes serviços de proteção social básica: a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 6 anos; c) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos; d) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos; 
CONSIDERANDO que, ainda de acordo com a supracitada Resolução, cabem aos Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), também no que se refere aos serviços assistenciais de atendimento à família, a coordenação e a execução dos seguintes serviços de proteção social especial: a) Serviço de Proteção e Atendimento Individualizado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); b) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); c) Serviço Especializado em Abordagem de Crianças e Adolescentes em situação de rua; d) Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).
CONSIDERANDO, no entanto, que após diligências empreendidas por este órgão ministerial, foram diagnosticadas inúmeras irregularidades nos serviços socioassistenciais de atendimento às famílias de crianças e adolescentes prestados pelo Município de ______________________, tanto no que diz respeito à estrutura física e ao quadro de recursos humanos dos CRAS e CREAS, quanto no que concerne à adequação dos aludidos serviços à normatização do Sistema Único de Assistência Social, quadro este que compromete a efetivação do direito à convivência familiar e comunitária da população infantojuvenil local;

(Observação: Esclarecer as irregularidades apuradas a partir do resultado das diligências determinadas no curso do IC referente ao tema, sobretudo aquelas indicadas pelo relatório de inspeção elaborado pela equipe técnica das CRIJ´s ou do CEAT).

CONSIDERANDO a necessidade, portanto, da regularização da prestação dos serviços socioassistenciais acima referenciados, providência esta que se faz imprescindível à efetivação das metas traçadas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e ao princípio da proteção integral;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe zelar pela efetiva implementação do SUAS no âmbito municipal,  bem como pela observância dos direitos estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, nos termos do disposto no artigo 31 do referido diploma legal, especialmente no que se refere ao atendimento prestado às famílias de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, de modo a evitar o rompimento dos vínculos familiares;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o artigo 201, V, VI e VIII da lei n.º 8069/90, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos relativos à infância e à juventude;


Título I – Dos Serviços de Proteção Social Básica

Cláusula 1 – DO Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF

1.1 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, a adequar a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)
 às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e à normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS;

1.2 - No que diz respeito ao espaço físico dos CRAS do Município, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-los de forma a atender ao Programa Mínimo para o CRAS, previsto pelo Ministério do Desenvolvimento Social, a fim de viabilizar a eficiente prestação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), conferindo conforto e privacidade aos atendimentos prestados pelo referido equipamento social, de acordo com as indicações contidas no quadro abaixo
:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR PORTE DE CRAS

	
	
	
	CRAS

500


	CRAS

750


	CRAS

1000



	Recepção
	Transição, acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos
	-
	1
	1
	1

	Sala de atendimento
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	1
	1
	2

	Sala multiuso
	Grupos socioassistenciais, oficinas de reflexão e convivência, palestras e reuniões
	30 pessoas
	1
	1
	2

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CRAS
	-
	1
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	1
	1
	1

	Almoxarifado
	Depósito de material destinado às atividades de reflexão e convivência
	-
	1
	1
	1


1.3. – A estrutura física do CRAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004. Além disso, deve ser considerado, na estruturação dos ambientes, o conceito contemporâneo de “acessibilidade”, que é mais amplo e alcança não apenas as pessoas com deficiência, mas visa ao favorecimento de acesso de todas as pessoas que fogem ao arquétipo homem/mullher adulto, mais especificamente das crianças e dos idosos, público mais freqüente do CRAS.

1.4 - O imóvel onde funcionará o CRAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.

1.5 – O imóvel onde funcionará o CRAS deverá ser, preferencialmente exclusivo para a prestação do PAIF e não poderá, em nenhuma hipótese, ser compartilhado com ONG’s, entidades, associações comunitárias e órgãos administrativos (Secretaria de Assistência Social, Prefeitura, etc)
.

1.6 - Em Municípios com um CRAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CREAS, Poder Judiciário, Serviço de Saúde, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CRAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior vulnerabilidade social, conforme diagnóstico municipal. 

1.7 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe de cada um dos CRAS, a adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Porte dos municípios
	Pequeno Porte I
	Pequeno Porte II
	Porte Médio
	Grande Porte
	Metrópole

	Famílias referenciadas e capacidade de atendimento
	2.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 500 famílias
	3.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 750 famílias
	5.000 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 1000 famílias

	Equipe de referência
	2 técnicos de nível médio e 2 técnicos de nível superior, sendo 1 assistente social e outro preferencialmente psicólogo
	3 técnicos de nível médio e 3 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais e preferencialmente 1 psicólogo.
	4 técnicos de nível médio e 4 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais, 1 psicólogo e 1 profissional que compõe o SUAS

	
	As equipes de referência do CRAS devem contar sempre com um coordenador com nível superior, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios assistenciais. 



1.8 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado no art. 6º-C e 24-A da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o COMPROMITENTE a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

1.9 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CRAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

1.10 – O CRAS funcionará pelo período mínimo de 5 dias por semana, oito horas diárias e estará aberto necessariamente no período diurno, podendo eventualmente executar atividades complementares à noite, com possibilidade de funcionar em feriados e finais de semana.

1.11 – No equipamento CRAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-A da Lei nº 8.742/93). 

1.12 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a disponibilizar ao CRAS equipamentos e recursos materiais essenciais, a fim de assegurar a correta prestação do PAIF, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CRAS, etc.

1.13 – O PAIF atenderá famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial:

a) Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;

b) Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

c) Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;

d) Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.

1.14 – Serão priorizados no acompanhamento familiar:

a) as famílias que vivenciam situações de risco social;

b) famílias do PBF em situação de descumprimento de condicionalidades, em especial, aquelas que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, a fim de garantir a segurança de renda das famílias (art. 19, Resolução CIT nº 07, de 11 de novembro de 2009)
;

c) crianças e adolescentes egressas do serviço de acolhimento institucional/familiar e suas famílias. Esse acompanhamento deve ser garantido pelo período mínimo de seis meses após a reinserção familiar da criança/adolescente (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 23, §7º.)

1.15 – Serão realizadas pelo PAIF, no mínimo, as seguintes atividades:

a) acompanhamento de famílias; 

b) visitas domiciliares 

c) acompanhamento prioritário das famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família 

d) realização de oficinas/grupos de convivência com famílias 

e) acompanhamento prioritário a famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC e benefícios eventuais 

f) realização de atividades de gestão do Território, articulando a rede de proteção social básica 

g) busca ativa 

h) orientação/acompanhamento para inserção no BPC 

i) encaminhamento para inserção de famílias no CadÚnico

1.16 – O COMPROMITENTE elaborará projeto técnico-político do CRAS/PAIF e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

1.17 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a implementar a prestação, pelos CRAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes:

1.17.1 – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 6 anos, de acordo com as condições expostas no  ANEXO I;

1.17.2 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, de acordo com as condições expostas no ANEXO II;

1.17.3 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos - Programa Projovem Adolescente
, de acordo com as condições expostas no ANEXO III.

1.18 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos na Cláusula 1 dizem respeito à execução do PAIF. Caso o COMPROMITENTE oferte os demais serviços inseridos no CRAS (enumerados no item 1.17), deverá dispor de espaços adicionais, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAIF. 

1.17 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social básica relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados nos itens 1.17.1, 1.17.2 e 1.17.3 do presente TAC), OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no prazo de ____________, a inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90).

TÍTULO II – Dos Serviços de Proteção Social Especial:

Cláusula 2ª – Dos Centros de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS

2.1 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, a adequar a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e à normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS
.

2.2 – Em Municípios com um único CREAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CRAS, Poder Judiciário, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CREAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior incidência de situações de risco pessoal e social, com violação de direitos, conforme diagnóstico municipal. Podem também servir como referência para a implantação dessas unidades a localização dos equipamentos da rede essencial de articulação do CREAS (territorialização do CRAS, rede socioassistencial, saúde mental, Poder Judiciário, entre outros).

2.3 - No tocante especificamente ao espaço físico do CREAS, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a organizá-lo de forma que suas instalações físicas sejam amplas, seguras, salubres, limpas, arejadas e que se afigurem adequadas aos serviços ofertados pelo referido equipamento social, que deve dispor, no mínimo, dos seguintes ambientes:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR CAPACIDADE DE ATEDIMENTO DO CREAS

	
	
	
	Municípios de grande porte, metrópole e DF
	Municípios de pequeno porte I e II e Médio Porte

	Recepção
	Acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos. 
	-
	1
	1

	Sala de atendimento individual e familiar
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	3
	2

	Sala para atividades em grupo
	Atividades coletivas, desenvolvimento de trabalhos com famílias, grupos e até com a comunidade. 
	Mínimo 15 pessoas
	1
	1

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CREAS
	-
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	2
	2


2.4 – A estrutura física do CREAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004.

2.5 - O imóvel onde funcionará o CREAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS. 

2.6 – As instalações físicas do CREAS devem garantir privacidade e sigilo aos atendimentos feitos aos usuários. Dessa forma, o imóvel escolhido deve garantir condições acústicas capazes de assegurar sigilo, não se recomendando a utilização de divisórias para a separação das salas.  

2.7 - O CREAS deve ser implantado, preferencialmente, em imóvel exclusivo. 
 
2.8 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a disponibilizar ao CREAS equipamentos e recursos materiais essenciais, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) Mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CREAS, etc.

2.9 – O CREAS deverá funcionar para atendimento ao público, no mínimo, cinco dias na semana, por oito horas diárias, totalizando quarenta horas semanais, assegurada a presença de equipe profissional de nível superior
, além dos demais profissionais necessários ao bom funcionamento dos serviços.

2.10 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe do CREAS, a adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, à Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010 e à Resolução nº 17/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Municípios
	Capacidade de atendimento/

acompanhamento
	Equipe de referência

	Porte
	Nível de gestão
	
	

	Pequeno Porte I e II e Médio Porte
	Gestão inicial, básica ou plena
	50 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

1 Assistente Social

1 Psicólogo 

1 Advogado

2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

1 Auxiliar administrativo (nível médio completo)

	Grande porte, metrópole e DF
	Gestão inicial, básica ou plena
	80 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

2 Assistentes Sociais

2 Psicólogos 

1 Advogado

4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

2 Auxiliares administrativos


2.11 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores públicos efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado nos arts. 6º-C e 24-B da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o COMPROMITENTE a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

2.12 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CREAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação, previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

2.13 – No equipamento CREAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Individualizado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-B da Lei nº 8.742/93). 

2.14 – Caso haja no município casos de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional/familiar, caberá ao CREAS, em pareceria com a equipe técnica do serviço de acolhimento, realizar o acompanhamento da família tendo em vista a reintegração ao convívio familiar, comunicando periodicamente ao Conselho Tutelar e, por meio de relatórios, à autoridade judiciária. 

2.15. Sempre que a criança ou o adolescente estiver sob acompanhamento do Conselho Tutelar, da Justiça da Infância e da Juventude e do Ministério Público, o CREAS deverá encaminhar relatórios periódicos, informando-lhes as intervenções realizadas para o acompanhamento da família (Resolução CIT nº 07/09, art. 17, §2º).

2.16 – O COMPROMITENTE elaborará projeto técnico-político do CREAS/PAEFI e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

2.17 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a implementar a prestação, pelo CREAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
:

2.17.1 – Programa de Erradicação do Trabalho infantil (PETI), de acordo com as condições elencadas no ANEXO IV;

2.17.2 – Serviço Especializado em Abordagem Social, de acordo com as condições elencadas no ANEXO V;

2.17.3 – Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), de acordo com as condições elencadas no ANEXO VI.

2.18 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social especial relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados nos itens 2.4.2 e 2.4.3 do presente TAC), OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no prazo de ____________, a inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90)

2.19 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos na Cláusula 2 dizem respeito à execução do PAEFI. Caso o COMPROMITENTE oferte os demais serviços inseridos no CREAS (enumerados no item 2.17), deverá dispor de espaço e de pessoal adicional, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAEFI.

Cláusula Terceira - Das Disposições Gerais

3.1 – Compete ao COMPROMITENTE, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, no prazo de _____, elaborar fluxos de referência e de contrarreferência:

a) entre o CRAS e o CREAS

b) entre o CRAS, CREAS e Conselho Tutelar

c) entre CRAS, CREAS e os demais serviços públicos disponíveis no município.

3.2 – Esses fluxos deverão ter por base os documentos referidos neste TAC, especialmente a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, a Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, e as Orientações Técnicas elaboradas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para o funcionamento de cada um dos serviços e deverão ser encaminhados ao Ministério Público para apreciação, podendo este órgão fazer as sugestões e críticas que considerar pertinentes, para melhor funcionamento dos fluxos.

Cláusula Quarta - Das Penalidades

4.1 - O descumprimento pelo COMPROMITENTE das cláusulas constantes do presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA importará na aplicação de multa cumulativa e diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) em desfavor do Município de___________, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa.

4.2 - A mora no cumprimento da obrigação prevista na cláusula primeira ocorrerá a partir do 1º dia útil que suceder o término do prazo estipulado na cláusula segunda.

4.3 - O não cumprimento pelo COMPROMITENTE das cláusulas ajustadas ensejará a imediata execução do presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cuja natureza é de título executivo extrajudicial, consoante teor do artigo 5º, § 6º, da Lei número 7.347/85 e artigo 585, VII, do Código de Processo Civil.

4.4 - Os valores referentes à multa prevista no item 4.1 serão revertidos ao FMDCA – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, administrado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de _____________, nos termos no artigo 214 da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações.

4.5 - O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente compromisso com ___________ (_________) laudas e em ___________ (_______) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais sucessores.

_________________, ______ de __________de 2011.

Promotor de Justiça

ANEXO I – Do Serviço de Convivência de Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças de até seis anos.

O COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecerá o SCFV para crianças de até seis anos e suas famílias, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009. Para a implantação e manutenção do Serviço, o COMPROMITENTE obriga-se a:

1 - Receber como usuários do Serviço crianças de até seis anos e suas famílias, em situação de vulnerabilidade e que tenham sido identificadas pela equipe do CRAS ou a ela encaminhada e/ou que apresentem situação de fragilização dos vínculos familiares e/ou sociais em todos os territórios do CRAS em que haja a necessidade demonstrada. Será dado prioridade de atenção ao seguinte público:

a) Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;

b) Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;

c) Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;

d) Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário;

e) Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

2 – Disponibilizar o serviço em dias úteis, feriados e finais de semana (se necessidade houver, para atender as crianças com suas famílias), com a formação de grupos que se reunirão em turnos de até uma hora e meia de trabalho, com freqüência de uma a duas vezes por semana, em horários adaptáveis, que permitam a participação dos responsáveis pelas crianças nos grupos de familiares.

3 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do Serviço, garantindo as seguintes instalações:

a) para o trabalho com as famílias: salas compatíveis com o atendimento de, no mínimo, 25 pessoas. Essa sala deve ser oferecida obrigatoriamente no CRAS.

b) para o trabalho com as crianças: sala de brinquedos (brinquedoteca), arejada, limpa, colorida e segura para o trabalho do orientador de atividades lúdicas. Esse ambiente deve ser oferecido preferencialmente no interior do CRAS ou, excepcionalmente, em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, de assistência social, localizada na área de abrangência do CRAS, previamente aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social e conveniada com o Município, caso o espaço físico do CRAS não seja suficiente para o acolhimento do Serviço sem causar prejuízo ao desenvolvimento do PAIF. Em nenhuma hipótese o serviço poderá funcionar em creches, pré-escolas e domicílios.

c) instalações sanitárias em número suficiente para atendimento do público estimado, com a adequada privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, de acordo com as normas da ABNT.

4 - Disponibilizar os seguintes recursos materiais, a fim de viabilizar o trabalho com crianças e suas famílias e estimular a interação e as brincadeiras:

a) materiais permanentes: mobiliários e outros, incluindo mesinhas e cadeiras em tamanho infantil;

b) materiais socioeducativos: materiais pedagógicos, culturais e esportivos, brinquedos adequados às idades das crianças participantes dos grupos (de zero a seis anos de idade), brinquedos que possibilitem brincar em grupo, em pares e intergeracional;

c) caixas para guardar os brinquedos, prateleiras, armários ou outros espaços e equipamentos necessários para armazenamento adequado e seguro dos materiais;

d) colchonetes, almofadas, tapetes ou outros materiais para colocar no chão e acomodar de maneira apropriada e confortável as crianças e os demais participantes dos grupos do Serviço e/ou usuários do espaço;

e) kit de primeiros socorros;

f) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

5 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um técnico de nível superior, com formação em Serviço Social ou Psicologia, que seja técnico de referência do CRAS e responsável pelo PAIF, para que cuide do acompanhamento dos adultos das famílias e pelo apoio ao orientador de atividades lúdicas. Cada técnico poderá ser responsabilizado por, no máximo, cinco grupos de famílias
.

b) um orientador de atividades lúdicas, com formação em nível médio. Esse profissional poderá compor a equipe de referência do CRAS, caso o serviço seja nele desenvolvido, ou ser profissional da entidade de Assistência Social sem fins lucrativos onde for ofertado o serviço, sempre supervisionado e acompanhado pelo técnico de nível superior responsável. A esse profissional caberá executar as atividades grupais com as crianças, voltadas ao aspecto lúdico.

6 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

7 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

8 – As atividades desenvolvidas para crianças de zero a três anos de idade deverão contar sempre com a presença de familiares e poderão ser oferecidas em grupos de uma hora e meia, com freqüência de uma vez por semana. Esses grupos devem ser formados por, no máximo, 15 crianças.

9 – As atividades desenvolvidas com crianças de três a seis anos deverão ser oferecidas duas vezes na semana. As atividades com as famílias poderão ser realizadas uma ou duas vezes na semana ou a cada 15 dias, conforme necessidade do serviço. Os grupos devem se organizar de forma que as famílias se reúnam em encontros conjuntos com as crianças e em encontros só das famílias.
 Esses grupos deverão contar com, no máximo, 20 participantes.

10 – Os grupos de crianças e de famílias deverão ter duração de, no mínimo, 16 semanas e, no máximo, 48 semanas (12 meses).

ANEXO II – Do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos

Cláusula 1ª - O COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecerá o SCFV para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009 e dos parâmetros traçados no documento Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos. Para a implantação e manutenção do Serviço, o COMPROMITENTE obriga-se a:

1 – Garantir o atendimento de crianças e adolescentes de 06 a 15 anos em situação de vulnerabilidade social, em especial, crianças e adolescentes encaminhados pela Proteção Social Especial, com prioridade para aqueles retirados do trabalho infantil e que integram o PETI, crianças que tenham sido reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento, crianças e adolescentes com deficiência, priorizando os beneficiários do BPC, e crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda.

2 – Organizar a prestação do SCFV em grupos de crianças e adolescentes de até 20 participantes, admitindo-se a flexibilização a até 25 participantes. Recomenda-se, respeitadas às especificidades locais, a distribuição por faixa etária, com ênfase nos períodos compreendidos entre: 6 e 9 anos/ 10 e 12 anos/ 13 e 15 anos.

3 – Disponibilizar o funcionamento do serviço em dias úteis, feriados e finais de semana, em turnos diários de até quatro horas. Havendo casos de crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil, o Serviço deve funcionar obrigatoriamente por pelo menos 15 (quinze) horas semanais na zona urbana e 10 (dez) horas semanais na zona rural. O SCFV que se destina a crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil funcionará de forma ininterrupta, inclusive no período de férias escolares.
3.1 - As crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil deverão freqüentar o serviço socioeducativo por pelo menos três horas diárias na zona urbana, ou duas horas diárias, na zona rural, sendo essa freqüência condicionante para a transferência de renda às famílias. No caso das demais crianças e adolescentes que freqüentem o Serviço, mas que não sejam integrantes do PETI, a freqüência poderá ser planejada pelo município, de acordo com suas particularidades.

4 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do Serviço, oferecendo as seguintes instalações, todas com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004:

a) espaço para recepção

b) salas de atividades coletivas

c) sala para atividades administrativas

d) instalações sanitárias

e) cozinha ou outro local adequado para o preparo e distribuição do lanche ou refeição

f) área apropriada para a prática de esportes

5 – Ofertar o SFVC em Núcleos (espaços físicos), que podem ser oferecidos no CRAS, se não houver prejuízo para o desenvolvimento das ações do PAIF, ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CRAS e seja a ele referenciada
. Caso não seja possível o oferecimento de área para a prática de esportes no mesmo local de oferecimento do Serviço, é facultado ao COMPROMITENTE realizar parcerias com outros espaços que tenham essa estrutura. Nesses casos, se se tratar de local distante do Núcleo, cumpre ao COMPROMITENTE ofertar o transporte aos usuários.

6 – As atividades com as famílias dos participantes dos Núcleos serão realizadas pelo PAIF.

7 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a disponibilizar os seguintes recursos materiais, para desenvolvimento do Serviço:

a) mobiliário suficiente para as atividades administrativas;

b) mobiliário para a prática recreacional, compatível com a faixa etária dos participantes, assegurando mesas e cadeiras de uso coletivo (evitando-se carteiras individuais que reproduzam o ambiente escolar), dispostas no ambiente de forma a permitir espaço amplo para circulação;

c) armário para guardar materiais de uso coletivo

d) chão liso para a prática de atividades como as de expressão corporal e dança; 

e) estantes para livros, brinquedos e jogos pedagógicos

f) mural para exposição/organização das atividades

g) quadro branco

h) computadores, para atividades de inclusão digital

i) redes, quadras e materiais para a prática esportiva

j) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

 8 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CRAS ao qual o Núcleo estiver referenciado, responsável pelo acompanhamento das famílias de crianças e adolescentes inseridos no SCFV e pelo apoio ao trabalho realizado pelo Orientador Social. Cada técnico CRAS deverá ser referência para, no máximo, seis grupos
.

 b) um Orientador Social, com formação, no mínimo, em nível médio, responsável, em conjunto com os Facilitadores de Oficinas, pelo planejamento, sistematização e avaliação das atividades a serem realizadas no Serviço. Os Orientadores Sociais terão carga horária de 40 horas semanais, sendo 30 horas/semana para atendimento de 3 grupos (10 horas/semana para cada grupo) e 10 horas semanais para o planejamento e elaboração de atividades, reuniões de equipe, avaliações, sistematizações, etc. 

c) Facilitadores de Oficinas, profissionais com formação mínima em nível médio, responsável pela realização de oficinas de convívio por meio de esportes, lazer, arte e cultura. Esses profissionais desempenharão carga horária de 40 horas semanais e poderão desenvolver atividades com até seis grupos (5 horas/semana com cada grupo). As 10 horas restantes serão dedicadas para preparo e planejamento de atividades, reuniões de equipe, avaliações, etc.

9 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

10 - Fornecer, através da Secretaria de Assistência Social, lanche aos usuários do SCFV e disponibilizar, sempre que necessário, os meios e recursos para o transporte dos jovens ao local onde se presta o serviço ou onde se desenvolverá a atividade programada.

11 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

ANEXO III – Do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de Adolescentes de 15 a 17 anos – Projovem Adolescente

O COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecerá o SCFV para adolescentes de 15 a 17 anos (Projovem Adolescente), de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009 e das regras dispostas no documento Projovem Adolescente – Traçado Metodológico, na Portaria MDS nº 171/2009, na Lei nº 11.692/2008 e no Decreto nº 6.629/2008. Para a implantação e manutenção do Serviço, o COMPROMITENTE obriga-se a:

1 – Atender, no Projovem Adolescente, adolescentes de 15 a 17 anos de idade, especificamente aqueles pertencentes a famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, os egressos das medidas socioeducativas de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em meio aberto, aqueles em cumprimento ou egressos de medida de proteção, os egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI e os egressos ou vinculados a programas de combate à violência, ao abuso e à exploração sexual, em cumprimento aos ditames da Lei nº 11.692/2008 e do Decreto nº 6.629/2008.

2 – Reservar, pelo menos, dois terços do total de vagas atribuídas a cada CRAS e a cada coletivo, para serem preenchidas com jovens de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, que residam no seu território de abrangência. Dentre os adolescentes descrito no item 1, terão prioridade aqueles que apresentarem algum tipo de deficiência.

3 – O Projovem Adolescente será organizado em grupos e cada um deles constituirá um “coletivo”. Cada coletivo é composto por, no mínimo, quinze e, no máximo, trinta jovens, sendo preferencialmente composto por vinte e cinco adolescentes (art. 13, §1º, Portaria MDS nº 171/09).
4 – Disponibilizar o serviço, respeitando a carga horária semanal de 12 horas e 30 minutos de atividades para os jovens, em horário alternado à escola
, com oferta regular durante 48 semanas por ano, com recesso anual de 4 semanas nas atividades, que deverá coincidir com o período de férias escolares.

5 – Cada coletivo terá uma duração de dois anos, iniciando-se aos 15 e terminando aos 17 anos de idade dos usuários, com a oferta de atividades teóricas e práticas de natureza seqüencial, a fim de que os jovens cumpram um “ciclo completo de atividades”. Concluído os dois anos (“itinerário formativo”) desses jovens, os coletivos serão encerrados e novos coletivos construídos em seu lugar, com a seleção de outros jovens da mesma faixa etária, dando início a um novo ciclo completo de atividades.

6 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do serviço, oferecendo as seguintes instalações, todas com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004:

a) espaço para recepção

b) salas de atividades coletivas de, no mínimo, 30 m², com capacidade para comportar pelo menos cinco mesas de seis lugares com as respectivas cadeiras  

c) sala para atividades administrativas

d) instalações sanitárias

e) cozinha ou outro local adequado para o preparo e distribuição do lanche ou refeição

f) área apropriada para a prática de esportes

7– Cada coletivo juvenil deverá dispor de uma base física
, que pode ser oferecida no CRAS, se não houver prejuízo para o desenvolvimento das ações do PAIF, ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, de assistência social, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CRAS e seja a ele referenciada
. Caso não seja possível o oferecimento de todas as atividades no local de referência do serviço, é facultado ao COMPROMITENTE realizar parcerias e/ou convênios com outros espaços públicos ou privados, tais como centros esportivos, telecentros, laboratórios de informática, bibliotecas, teatros, cinemas, parques, clubes, estádios, praças, entre outros. 

8 – Prestar o serviço de acordo ao Traçado Metodológico do Projovem Adolescente, desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o qual se organiza através de dois ciclos anuais de atividades, com metodologias e objetivos específicos, durante os quais serão realizadas três modalidades de ações socioeducativas:

a) Encontros;

b) Oficinas de Convívio por meio do Esporte, Lazer, Arte e Cultura;

c) Oficinas de Formação Técnica Geral.

Os encontros terão carga horária semanal de 7 horas e 30 minutos e as oficinas, de 5 horas semanais.

9 – Controlar a frequência dos usuários ao Serviço, designando um profissional responsável, em cada coletivo
.

10 – Disponibilizar os seguintes recursos materiais, para desenvolvimento do Projovem Adolescente:

a) mesas e cadeiras (preferencialmente de uso coletivo) suficientes para a acomodação de todos os jovens e profissionais, que possibilitem diversos arranjos para a realização de diferentes atividades e abordagens socioeducativas;

b) projetor multimídia e tela de projeção;

c) máquina fotográfica e filmadora;

d) aparelhos de som, TV e DVD;

e) instrumentos básicos musicais (violão, berimbau, instrumentos de percussão);

f) computador conectado à internet, pen-drives, softwares livres;

g) livros, revistas e lousa;

h) materiais de consumo básico (papel, caneta, pincéis, etc);

i) materiais esportivos (bolas, raquetes, cordas, redes, etc);

j) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

11 – Fornecer, através da Secretaria de Assistência Social, lanche aos jovens participantes do Projovem Adolescente e disponibilizar, sempre que necessário, os meios e recursos para o transporte dos jovens ao local onde se presta o serviço ou onde se desenvolverá a atividade programada.

12 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CRAS ao qual o coletivo estiver referenciado, a quem cabe assegurar a aplicação do princípio da matricialidade sociofamiliar, acompanhando as famílias dos adolescentes e ofertando-lhes programas, projetos, serviços e benefícios executados pelo CRAS
;

 b) um Orientador Social, com formação, no mínimo, em nível médio, responsável pelo planejamento, organização e execução das ações socioeducativas, especialmente os encontros de cada coletivo, bem como integrar os demais profissionais da equipe ao planejamento geral do serviço socioeducativo, articulando e integrando as ações; 

c) Facilitadores de Oficinas de convívio por meio do Esporte e Lazer, que tenham formação mínima em nível médio e que possuam formação específica ou reconhecida atuação na área do esporte e lazer;

d) Facilitadores de Oficinas de convívio por meio da Arte e Cultura, com formação específica ou reconhecida atuação na área artística e cultural;

e) Facilitadores de Formação Técnica Geral, com formação mínima em nível médio e experiência de atuação em programas, projetos e serviços de formação profissional de jovens, responsável pelo desenvolvimento com os usuários de conteúdos e atividades de Formação Técnica Geral para o mundo do trabalho. 

13 - O profissional de nível superior mencionado no item 12 poderá acompanhar até oito coletivos e os profissionais de nível médio, até quatro coletivos (Portaria MDS n° 171/09, art. 20, incisos I e II).

14 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

15 – Os CRAS e as entidades de assistência social conveniadas que executem o serviço socioeducativo do Projovem Adolescente deverão:

I - afixar, em lugar visível ao público, no local de funcionamento do serviço socioeducativo, a grade semanal de atividades de cada coletivo com os respectivos horários e locais de realização; 

II - manter registro diário da freqüência dos jovens e manter esses dados arquivados por um período mínimo de cinco anos.
16 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

ANEXO  IV    - PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Cabe ao COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecer o Serviço de Erradicação ao Trabalho Infantil, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, da Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009 e da Instrução Operacional Conjunta SNAS/SENARC MDS nº 04, de 05 de abril de 2010, garantindo, no mínimo, a seguinte estrutura:

1 - A elaboração do Plano Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, estabelecendo os termos de integração e articulação das políticas públicas municipais (educação, saúde, cultura, esporte, trabalho, etc) para a prevenção e o atendimento de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, bem como o fluxo desse atendimento em âmbito municipal, de acordo com a Resolução CIT nº 07/2009.

2 - A disponibilização, na Proteção Social Especial, de um profissional que seja responsável pela coordenação ou que sirva como pessoa de referência, servidor público comissionado ou efetivo, para acompanhar a execução, operação e gestão do PETI.

3 - A oferta de atividades de prevenção do trabalho infantil, a serem coordenadas pelo profissional responsável pela Proteção Social Básica no município, mediante ações de sensibilização da população, campanhas de mobilização, palestras e articulações com os setores de Educação (para oferta de vagas a crianças de 0 a 06 anos em creches e pré-escolas), Trabalho, Cultura e Esporte (oferecimento de vagas para inserção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade).

4 - A realização efetiva de ações de enfrentamento ao trabalho infantil, seguindo as seguintes estratégias fundamentais construídas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
:

4.1. Identificação dos casos de Trabalho Infantil e registro no CadÚnico
. A identificação do trabalho infantil deverá ser feita da seguinte forma:

a) pelo Serviço Especializado de Abordagem Especial
, no âmbito da Proteção Social Especial, ou, na sua ausência, pela equipe de referência da Proteção Social Especial;

b) mediante elaboração de Decreto Municipal pelo COMPROMITENTE que crie a obrigação, a todos os órgãos municipais, de comunicação ao Conselho Tutelar e à pessoa de referência do PETI, dos casos de trabalho infantil encontrados na zona urbana e na zona rural. 

4.2. Garantia de acesso imediato de todas as crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil ao PETI, especialmente aqueles casos detectados pelo Conselho Tutelar, pela Superintendência Regional do Trabalho, pelo Ministério Público Estadual, pela Vara da Infância e Juventude e pelo Ministério Público do Trabalho. Nessas situações, deve ser providenciado o registro das famílias no CadÚnico, com vistas a assegurar a transferência de renda às famílias, e a inclusão da criança ou do adolescente no SCFV ou em outras ações socioeducativas da rede.

4.3. Garantia, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, da oferta do SCFV
 para todas as crianças e adolescentes do PETI, observando a necessidade de
: 

 Planejamento, monitoramento e avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

 Elaboração de proposta metodológica do SCFV, de acordo com diretrizes nacionais e especificidades locais; 

 Provisões no que se refere: ao ambiente físico, aos recursos materiais, aos materiais socioeducativos e aos recursos humanos; 

 Suporte para a inserção das informações, SISPETI; 

 Política de capacitação das equipes de trabalho; 

 Acompanhamento das famílias, pelo Creas ou pela equipe técnica da PSE e/ou Centro de Referência de Assistência Social (Cras) ou pela equipe técnica da PSB; 

 Articulação com a Política de Educação para a garantia de inclusão, permanência e bom desempenho escolar das crianças/adolescentes retiradas do trabalho; 

 Articulação com a Política de Trabalho para a efetividade do acompanhamento familiar realizado pela assistência, na perspectiva de sua contribuição como o enfrentamento à pobreza.

4.4. Até que seja implantado o SCFV, o COMPROMITENTE deverá garantir o atendimento das crianças e adolescentes inseridas no PETI em outros serviços socioassistenciais ou educacionais (Educação Integral, Mais Educação) existentes na rede, mediante a celebração de convênios e/ou parcerias.

4.5. Nos municípios onde há funcionamento da escola integral ou de outros programas sociais relevantes para o desenvolvimento da criança e/ou adolescente, poderão ser estabelecidas parcerias de frequência das crianças/adolescentes nessas atividades, desde que seja coletada a frequência para informação no SISPETI.
4.6. O serviço socioassistencial ou educacional a ser freqüentado pela criança ou adolescente usuário do PETI deve ter carga horária de 15 horas semanais, na zona urbana, e de 10 horas na zona rural, preferencialmente distribuídas nos cinco dias da semana.

4.7. Oferecimento de alimentação às crianças/adolescentes do PETI, considerando o estado nutricional e a formação de hábitos alimentares saudáveis, privilegiando a produção de alimentos da localidade ou região.

4.8. Fiscalização
 do cumprimento das seguintes condicionalidades por parte das famílias que recebem a transferência de renda do PETI: 

a) para as crianças e adolescentes de até 16 anos, retirados do trabalho infantil, é obrigatória a freqüência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária em ações socioeducativas no SCFV ou em outras unidades da rede de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes;

b) para as crianças ou adolescentes de 6 (seis) a 15 (quinze) anos de idade, a matrícula e a frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal;

c) para os adolescentes de 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos de idade, cujas famílias recebam o Benefício Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), a matrícula e a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal.

4.9. Promoção do acompanhamento das famílias de crianças e adolescentes inseridas no PETI pelo CRAS (PAIF) ou pelo CREAS (PAEFI), seja este local ou regional. Caso o Município COMPROMITENTE não disponha desses serviços, deverá garantir, até a sua implementação, equipes técnicas de referência da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial
, sob a coordenação da Secretaria de Assistência Social (art. 15, caput e §1º da Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009)
. De acordo com o que dispõe a Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009, as famílias em descumprimento de condicionalidades deverão ser priorizadas no acompanhamento familiar realizado pela PSB e pela PSE. 

4.10. Atualização mensal, no SISPETI e no SICON, através da pessoa de referência do PETI, da frequência das crianças/adolescentes no SCFV e/ou na rede de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes, informada pela PSB, a fim de assegurar o repasse regular e continuado dos recursos de co-financiamento federal, conforme determina a Portaria GM/MDS nº 431, de 3 de dezembro de 2008
. 

4.11. Garantia de transporte gratuito, quando os locais de funcionamento do SCFV forem distantes das residências dos usuários.

4.12. A coordenação ou pessoa de referência do PETI na PSE deve ter domínio e coordenar a gestão da informação das várias ferramentas informacionais disponíveis e essenciais para o PETI, destacando-se o CadÚnico, SIBEC, SISPETI e SICON. É de responsabilidade do gestor municipal ou do DF a declaração das informações nos sistemas, em especial:

· no CadÚnico, declarando que tem trabalho infantil ou não tem essa violação de direitos em sua localidade;

· no SICON, declarando se há ou não há acompanhamento familiar nos dois âmbitos de proteção: PSB e PSE;

· no SISPETI, declarando o número de núcleos em funcionamento no município, o número de crianças/adolescentes vinculados e se estes estão frequentando ou não os serviços.
4.13. O desligamento da família do PETI será realizado quando as crianças e adolescentes completarem 16 anos. Antes dos 16 anos, a criança ou o adolescente somente será desligado do PETI por mudança para outro município ou mediante parecer técnico emitido pelos profissionais de referência do PAIF, Assistente Social e Psicólogo, que acompanham a família, e validado pelo gestor da política de Assistência Social no município ou DF.
ANEXO V – Do Serviço Especializado em Abordagem Social 

O COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecerá o Serviço de Abordagem Social, de acordo com o previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009. Para a implantação e manutenção do Serviço, o COMPROMITENTE OBRIGA-SE a:

1 – Disponibilizar ambiente físico adequado ao desenvolvimento do serviço, oferecendo instalações com boa iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, e que ofereça, no mínimo, espaço destinado a atividades administrativas, de planejamento e reunião de equipe. O serviço pode funcionar dentro da unidade CREAS – desde que não prejudique as atividades desenvolvidas pelo PAEFI – ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CREAS e seja a ele referenciada.
2 - Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CREAS ao qual serviço deve estar referenciado, a quem cabe a articulação da rede de serviços socioassistenciais e do serviço com os demais órgãos e políticas setoriais.

 b) 02 Orientadores Sociais, com formação, no mínimo, em nível médio, responsáveis pela busca ativa nos territórios (praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos) a fim de identificar a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras.
  

3 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

4 – Garantir os materiais permanentes e de consumo necessários para a realização do serviço, sendo, no mínimo, telefone móvel, transporte para uso pela equipe e pelos usuários e materiais pedagógicos para desenvolvimento de atividades lúdicas e educativas.

5 – Garantir o funcionamento ininterrupto do serviço, no período diurno e noturno, de acordo com as especificidades do território.

6 – Atender, como usuários do serviço, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência, a fim de construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de serviços e a benefícios sociassistenciais.

7 – Elaborar os fluxos de referência e contrarreferência do Serviço de Abordagem Social com o PAEFI, PETI, equipe de referência do Programa Bolsa Família, acolhimento institucional, etc. 

8 - Organizar as informações de mapeamento de violação de direitos de crianças e adolescentes, como tipos de atividades de trabalho infantil, local de exercício, número de crianças/adolescentes trabalhando, entre outras; bem como as informações das crianças/adolescentes e suas famílias: idade, local de residência, informações da família, acesso à escola e a outras políticas públicas, entre outras.

9 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

ANEXO VI   - DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO

Cabe ao COMPROMITENTE, por meio da Secretaria de Assistência Social, oferecer o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC),  de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Sistema Nacional de Medidas Socioeducativa  e da Lei nº 12.594, de 19 de janeiro de 2012. Para a implantação e manutenção do Serviço, o COMPROMITENTE obriga-se a: 

1. Disponibilizar espaço físico que respeite a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004, consistente, no mínimo, em:

a) recepção;

b) sala de atendimento individualizado com privacidade,

c) sala para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, com capacidade para, no mínimo, 20 pessoas;

d) sala para as atividades administrativas.

2. Disponibilizar equipe técnica interdisciplinar para o Serviço, compreendendo no mínimo, profissionais da área de saúde, educação e assistência social, todos  servidores públicos efetivos, os quais deverão ser exclusivos para atendimento do Serviço
, respeitando a seguinte proporção:

	Tipo de medida socioeducativa
	Número de profissionais exigidos

	Prestação de serviços à comunidade - PSC
	01 técnico para cada 20 adolescentes
01 referência socioeducativo para cada grupo de até 10 adolescentes 

01 orientador socioeducativo para até dois adolescentes simultaneamente

	Liberdade Assistida Institucional
 (LAI)
	01 técnico para cada 20 adolescentes, no máximo.


2.1. Os profissionais disponibilizados para esse Serviço não podem ser os mesmos servidores do CREAS (PAEFI) e devem ser submetidos à formação e à capacitação continuada e sistemática, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS, bem como as normas dispostas no SINASE e na Lei nº 12.594/2012.

2.2. O profissional de referência socioeducativo é o coordenador nos locais de prestação de serviços à comunidade, que será responsável pelos adolescentes prestadores do serviço comunitário e pelo orientador socioeducativo. Este último é o profissional do local de prestação de serviço diretamente ligado ao exercício da atividade realizada pelos adolescentes. Essas pessoas não possuirão vínculo laboral com o Município para o desempenho específico dessa atribuição, pois já trabalham na entidade a ser credenciada pelo Serviço, nos termos do art. 14 da Lei nº 12.594/2012. Caso o local de cumprimento da PSC seja um órgão público municipal, caberá ao Secretário da pasta destinar os servidores responsáveis pelo colhimento e acompanhamento da execução da medida sócioeducativa, os quais se responsabilizarão por fiscalizar a freqüência do adolescente, sem perder de vista o caráter socioeducativo da medida.

2.3. Os técnicos são profissionais de nível superior, com formação em Psicologia, Serviço Social e/ou Pedagogia
.

3 – Dotar o Serviço da estrutura física e material necessária ao seu desenvolvimento, garantindo materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, impressora, linha telefônica, fax, TV, DVD, data show, máquina fotográfica, entre outros.

4 - Os usuários do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) serão adolescentes e jovens entre 12 e 21 anos de idade, encaminhados pela Autoridade Judiciária. Junto ao encaminhamento do adolescente, será recebida pela entidade cópia integral dos autos do processo de execução das medidas, remetida pela Autoridade Judiciária, conforme determina o art. 40 da Lei nº 12.594/2012.

5 - Na execução do Serviço de Prestação de Serviços à Comunidade, cabe ao COMPROMITENTE:

a) selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas comunitários ou governamentais, nos quais a medida será cumprida; 

b) identificar, nos locais de prestação de serviço, atividades compatíveis com as habilidades dos adolescentes, respeitando aquelas de seu interesse;

c) garantir que todos adolescentes tenham profissionais – referência socioeducativo e orientador socioeducativo – nos locais de prestação de serviço acompanhando-os qualitativamente.

d) realizar o acompanhamento sistemático dos adolescentes, por meio de encontros individuais e em grupos, com freqüência mínima semanal, durante o atendimento socioeducativo.
e) acompanhar a freqüência do cumprimento da medida no local de prestação de serviços, informando ao Poder Judiciário em caso de descumprimento da medida imposta;

f) realizar avaliações periódicas, no mínimo com freqüência quinzenal com a referência socioeducativa e mensal como os orientadores socioeducativos dos locais de prestação de serviço. As mesmas não devem estar reduzidas a relatos documentais. Estes são importantes, mas a interação, o diálogo, o contato pessoal contribuem significativamente para uma compreensão da abordagem pedagógica necessária ao acompanhamento dos adolescentes; 

g) elaborar relatórios de avaliação do adolescente que estiver cumprindo medida socioeducativa, considerando a sua evolução em relação às metas traçadas no PIA, remetendo-o à Autoridade Judicial, conforme determina o art. 58 da Lei nº 12.594/2012.
h) garantir que os locais de prestação de serviço comunitário sejam Unidades que compartilhem dos mesmos princípios e diretrizes pedagógicas do SINASE e consequentemente das entidades de atendimento socioeducativo.
6 - Na execução do Serviço de Liberdade Assistida, cabe ao COMPROMITENTE:

a) garantir uma equipe profissional – técnicos e orientadores sociais – responsável pelo acompanhamento sistemático ao adolescente com freqüência mínima semanal. Nos casos de Liberdade Assistida Comunitária (LAC), em que existam técnicos e orientadores comunitários, é obrigatório o acompanhamento técnico aos orientadores.

b) assegurar que os encontros entre orientadores sociais comunitários e adolescentes tenham freqüência de, no mínimo, três vezes na semana; e entre técnico e orientador social comunitário encontros com freqüência, mínima, quinzenal.

c) cumprir o disposto no art. 119 do Estatuto da Criança e do Adolescente
, informando à Autoridade Judiciária, em caso de descumprimento da medida.

d) elaborar, no máximo a cada seis meses, relatório de avaliação do adolescente, considerando a sua evolução em relação às metas traçadas no PIA, remetendo-o à Autoridade Judicial, conforme determinam os art. 42 e 58 da Lei nº 12.594/2012, opinando pela manutenção, substituição ou extinção da medida imposta .
7 - A equipe técnica do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e de PSC elaborará o Plano Individual de Atendimento - PIA, no prazo de 15 dias do ingresso do adolescente no programa de atendimento, e acompanhará o seu desenvolvimento, respeitando as exigências contidas na Lei nº 12.594/12 para esse documento.

8 - O COMPROMITENTE elaborará Projeto Político Pedagógico que contemple, no mínimo, os objetivos do programa, o público alvo, a capacidade de atendimento, o referencial teórico-metodológico, as ações/atividades a serem desenvolvidas, os recursos humanos e financeiros bem como as formas de monitoramento e avaliação do serviço e fará a inscrição do Serviço junto ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e junto ao Conselho Municipal de Assistência Social.

9 - Cabe, ainda, ao COMPROMITENTE, na execução desse Serviço:

a) consolidar mensalmente os dados referentes a entradas e saídas dos adolescentes, perfil do adolescente (idade, gênero, raça/etnia, procedência, situação com o sistema de justiça, tipificação de ato infracional, renda familiar, escolarização antes e durante o cumprimento da medida, atividades profissionalizantes antes e depois do cumprimento da medida, uso indevido de drogas e registro da reincidência);

b) garantir prazos estabelecidos na sentença em relação ao envio de relatórios de início de cumprimento de medida, circunstanciados, de avaliação da medida e outros necessários;

c) articular-se permanentemente com a Vara da Infância e Juventude, Ministério Público e Defensoria Pública e outros Órgãos e Serviços Públicos, visando agilidade nos procedimentos e melhor encaminhamento aos adolescentes;

d) garantir atendimento técnico especializado (psicossocial e jurídico) imediato ao adolescente e seus responsáveis logo após a sua apreensão e/ou admissão no atendimento socioeducativo;

e) mapear as entidades e/ou programas e equipamentos sociais públicos e comunitários existentes nos âmbitos local, municipal e estadual, com a participação dos Conselhos Municipais de Direitos, viabilizando e/ou oferecendo o acesso enquanto oferta de política pública: alimentação, vestuário, transporte, documentação (escolar, civil e militar), escolarização formal, cultura, lazer, atendimento na área de saúde (médico, dentista, cuidados farmacêuticos, saúde mental), atendimento psicológico, profissionalização e trabalho, acionando a rede de serviços governamental e não-governamental;

f) articular-se com as demais entidades e/ou programas de atendimento socioeducativo, visando, em caso de progressão e/ou regressão de medida socioeducativa, assegurar a continuidade do trabalho desenvolvido;

g) normatizar as ações dos profissionais (que atuam no atendimento socioeducativo) e dos adolescentes estabelecendo regras claras e explicitadas para orientar a intervenção e o seu cumprimento. Para tanto, julga-se necessária a construção, sempre que possível coletiva, de documentos como: regimento interno, guia do educador e manual do adolescente e outros que se julgar necessários;

h) garantir encontros sistemáticos freqüentes (semanal, quinzenal) da equipe profissional para estudo social dos adolescentes, incluindo-se também os orientadores comunitários e/ou voluntários;

i) garantir os meios de locomoção e a alimentação, se necessário for, para que adolescentes e familiares possam participar com freqüência das atividades socioeducativas desenvolvidas;

j) assegurar e consolidar parcerias com Secretarias estaduais e municipais, órgãos e similares responsáveis pela política pública, ONGs e iniciativa privada no desenvolvimento e oferta de programas culturais, esportivos e de lazer aos adolescentes;

k) prever na metodologia da abordagem familiar do atendimento socioeducativo basicamente: atendimento individualizado, familiar e em grupo; elaboração de plano familiar de atendimento; trabalho com famílias e grupos de pares; inclusão de famílias em programas de transferência de renda visando à provisão de condições de sobrevivência às famílias integradas com políticas de emprego; referência das nos serviços socioassistenciais disponíveis no município; visitas domiciliares;

l) possibilitar aos adolescentes o desenvolvimento de competências e habilidades básicas, específicas e de gestão e a compreensão sobre a forma de estruturação e funcionamento do mundo do trabalho; 

m) oferecer ao adolescente formação no âmbito da educação profissional, cursos e programas de formação inicial e continuada e, também, de educação profissional técnica de nível médio com certificação reconhecida que favoreçam sua inserção no mercado de trabalho mediante desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes. A escolha do curso deverá respeitar os interesses e anseios dos adolescentes e ser pertinente às demandas do mercado de trabalho (arts. 76 a 80 da Lei nº 12.594/2012)

n) encaminhar os adolescentes ao mercado de trabalho desenvolvendo ações concretas e planejadas no sentido de inseri-los no mercado formal, em estágios remunerados, a partir de convênios com empresas privadas ou públicas, considerando, contudo, o aspecto formativo;

o) priorizar vagas ou postos de trabalho nos programas governamentais para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas;

p) desenvolver atividades de geração de renda durante o atendimento socioeducativo que venham a ampliar competências, habilidades básicas, específicas e de gestão, gerando renda para os adolescentes;

q) promover ações de orientação, conscientização e capacitação dos adolescentes e de suas famílias sobre seus direitos e deveres em relação à previdência social e sua importância e proteção ao garantir ao trabalhador e sua família uma renda substitutiva do salário e a cobertura dos chamados riscos sociais (tais como: idade avançada, acidente, doença, maternidade, reclusão e invalidez, entre outros), geradores de limitação ou incapacidade para o trabalho.
10 - O serviço funcionará nos dias úteis, com possibilidade de operar em feriados e finais de semana, pelo período mínimo de cinco dias por semana, oito horas diárias.

11 - O COMPROMITENTE assegurará atenção integral à saúde dos adolescentes inseridos no programa de atendimento, garantindo acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde (SUS) e caberá ao programa de atendimento fazer as orientações necessárias aos adolescentes para acesso aos serviços da saúde (arts. 60 a 63 da Lei nº 12.594/12). 

12 - Os adolescentes usuários do Serviço deverão ser inseridos na rede pública da educação, em qualquer fase do período letivo (art. 82 da Lei nº 12.594/12), devendo-lhes ser assegurada vaga pelo Poder Público.



Termo de Ajustamento de Conduta





RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES, na forma do que dispõe o art. 127 da Constituição da República, art. 5º § 6º da Lei nº 7347/85 e os artigos 201, V, e 211, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente, que se regerá pelas seguintes cláusulas:











� Instituída pela Resolução nº 145/2004, editada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, como resultado da Conferência Nacional de Assistência Social realizada em 2003.


� Aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13/12/2006.


� Aprovada pela (Resolução CNAS nº 269, de 13/12/2006).


� Aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais


� Importante destacar que, segundo o art. 15 da Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, aqueles municípios que não tiverem CRAS e CREAS implantados deverão, necessariamente, ofertar equipes técnicas da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial: “O atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas nesta Resolução para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social.” Essa previsão deve ser analisada em conjunto com a NOB-RH/SUAS e com a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, que estabelecem que a equipe técnica de referência da Proteção Social Básica é composta de Assistente Social e Psicólogo e a equipe técnica da Proteção Social Especial será composta por Assistente Social, Psicólogo e Advogado. 


� Em relação ao CRAS, será utilizado como parâmetro o Índice de Desenvolvimento do CRAS – ID CRAS (Vide Resolução CIT nº. 5/2010, que institui as metas de Índice de Desenvolvimento dos CRAS –ID CRAS” por períodos anuais, visando a sua gradativa adaptação aos padrões normativos estabelecidos pelo SUAS, com início em 2008 e término em 2013. São 04 dimensões avaliadas: horário de funcionamento, recursos humanos, estrutura física e atividades realizadas).





� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que a estrutura física dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte do município em questão.





� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CRAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CRAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório por pessoas com deficiência.


� Sobre as condições em que se admite compartilhamento de espaços, vide o documento “O CRAS que temos, o CRAS que queremos” no item Espaços passíveis de compartilhamento, p.p. 72-73.





� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que o quadro de recursos humanos dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte de sua Comarca de atuação.


� Observação: a Resolução CIT nº. 5/2010, ao dispor sobre as metas a serem alcançadas pelo CRAS no período 2011/2012, admite que o coordenador seja escolhido (cargo comissionado ou efetivo) entre os dois técnicos de nível superior. Entretando, para o ano de 2013, essa condição não mais se aplicará e será necessária a disponibilidade de um profissional de nível superior exclusivo para o cargo de coordenador.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� “As famílias do PBF e PETI que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, deverão ter caráter mais particularizado, tendo seu acesso garantido por meio de busca ativa, de modo a assegurar o direito das crianças, adolescentes e jovens, bem como a segurança de renda da família. As demais famílias deverão ser acompanhadas por meio de atividades de caráter mais coletivo” (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 20, parágrafo único).





� A implantação desses serviços, com a exceção do PAIF, que é obrigatório para todos os CRAS,  dependerá da constatação da necessidade em cada município, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.


� Para a implantação do programa Projovem Adolescente, o Município deve atender aos seguintes critérios: a) estar habilitado nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS; b) possuir CRAS em funcionamento - independentemente se o financiamento é do município ou da União - e cadastrado no Censo CRAS; c) apresentar demanda mínima de 40 jovens de 15 a 17 anos, pertencentes à famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família.


�As regras de cofinanciamento dos serviços de proteção especial estão dispostas na Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cujo art. 5º prevê o seguinte:


Art. 5º O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta dos serviços socioassistenciais de proteção social especial pelos CREAS observará os valores abaixo relacionados:


I - para Municípios de pequeno porte I e II:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


II - para Municípios de médio porte:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


III - para os Municípios de grande porte, metrópoles e Distrito Federal:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS e Distrito Federal, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


IV - para os Estados, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por unidade CREAS regional com serviços cofinanciados.


� Cabe destacar que nem todos os Municípios dispõem de demanda a justificar a disponibilização de serviços continuados no nível de proteção social especial, ou então não ostentam condições para a administração individual de tais serviços devido ao seu porte ou nível de gestão. Em tais casos, a PNAS e a normatização do SUAS prevêem a instalação de CREAS de abrangência regional, atendendo a mais de um Município. No Estado de Minas Gerais, a Resolução nº 366, de 24 de junho de 2011, do Conselho Estadual de Assistência Social, aprovou as diretrizes para a organização de serviços regionalizados de Proteção Social Especial, de Média e Alta Complexidade no âmbito do Sistema Único da Assistência Social, estabelecendo que a regionalização desses serviços deve ser excepcional, quando esgotadas as possibilidades de implantação do serviço local. Estabelece, ainda, o seguinte:


Art. 3º A gestão dos serviços regionalizados de Proteção Social Especial é de responsabilidade do órgão gestor estadual, e se estruturará com base nos princípios da cooperação entre os entes federados, União, Estado e Municípios. 


Art. 4º A Regionalização dos serviços de proteção social especial de média complexidade ofertados nos Centros de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS obedecerá aos seguintes critérios: 


I - Para o município Sediar a oferta regionalizada dos serviços da proteção social especial de média complexidade deverá ter: 


a) Órgãos de garantia e defesa de direitos como: Comarca de Justiça e Delegacia; 


b) Unidade de acolhimento institucional, principalmente para criança e adolescente, com capacidade instalada de acordo com o numero de municípios vinculados - oferta de vaga, para os casos, de usuário que estiverem em risco social, e deverão estar sob proteção do Estado. 


II - Para o município vincular ao serviço regionalizado de proteção social especial de média complexidade deverá ter:


a) Estruturado a oferta da proteção social básica, CRAS em funcionamento que deverá realizar a articulação com a rede local e no acompanhamento dos encaminhamentos realizados, efetivando a referência e contra referência; 


b) Órgãos de defesa de direitos como: conselhos de direitos e tutelares. 





� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CREAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CREAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório adaptados para utilização por pessoas com deficiência.


� Em caso de ser impossível a exclusividade, admite-se o compartilhamento do imóvel desde que se assegure ao CREAS a placa de identificação e espaços exclusivos para a realização de suas atividades. Dessa forma, apenas poderão ser compartilhados os seguintes espaços do CREAS: entrada ou porta de acesso, copa ou cozinha, almoxarifado ou similar, desde que os materiais do CREAS sejam guardados com reserva, espaço externo e banheiro. Não é recomendável o compartilhamento do CREAS com os seguintes serviços: unidades administrativas (sede de órgão gestor, sede da prefeitura), ONGs, serviços de acolhimento e órgãos de defesa de direitos (Poder Judiciário, Delegacias, Conselho Tutelar, Ministério Público, Disque Denúncia, etc).


� Ainda que haja profissionais com jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais, o gestor deverá organizar o serviço, de forma a disponibilizar profissionais de nível superior durante as 40 horas de funcionamento mínimo da unidade.


� Aqui, mais uma vez, cabe ao Promotor de Justiça apenas inserir na cláusula os requisitos mínimos em matéria de recursos humanos referentes ao nível de gestão de seu Município.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� A implantação desses serviços, com a exceção do PAEFI, que é obrigatório para todo CREAS, dependerá da constatação da necessidade de cada um, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Importante informar aos gestores sobre as alternativas de oferecimento dos serviços disponíveis no documento Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças de até seis anos e suas famílias, elaborado pelo MDS, ainda em versão preliminar.


� Esse serviço deve ser obrigatoriamente ofertado pelo Município no qual forem comprovados casos de trabalho infantil, pois as crianças inseridas no PETI deverão freqüentar esse serviço como uma das condicionalidades para a transferência de renda às famílias.


� Não há proibição de os Núcleos serem realizados nas escolas, se houver cessão do espaço físico para a oferta do Serviço. Nesse caso, haverá referência do SCFV ao CRAS.


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Segundo dispõe o art. 15 do Decreto nº 6629/2008, para a implantação do programa Projovem Adolescente, o Município deve atender aos seguintes critérios: a) estar habilitado nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS; b) possuir CRAS em funcionamento - independentemente se o financiamento é do município ou da União - e cadastrado no Censo CRAS; c) apresentar demanda mínima de 40 jovens de 15 a 17 anos, pertencentes à famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família.


� “As atividades do Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo ocorrerão em horário compatível com a frequência escolar dos jovens podendo o serviço socioeducativo ser ofertado no período noturno e incluir atividades aos finais de semana.” (art. 30, §1º da Portaria MDS nº 171/2009)


� “Uma mesma base física de referência no território de abrangência do CRAS poderá ser compartilhada por até quatro coletivos, ou mesmo outros serviços de convivência, em horários alternados, desde que as instalações permitam este compartilhamento, sem prejuízo do desenvolvimento das atividades de cada coletivo coletivos” (BRASIL. Ministério de Desenvolvimento Social. Portaria n° 171/09, art. 23, §2º).


� Não há proibição de os Núcleos serem realizados nas escolas, se houver cessão do espaço físico para a oferta do Serviço. Nesse caso, haverá referência do SCFV ao CRAS.


� A participação no Projovem Adolescente é voluntária, porém, ao ingressar no coletivo, o adolescente assume compromissos e se obriga a manter uma frequência escolar mínima de 85% (adolescentes de 15 anos) ou de 75% (jovens de 16 e 17 anos); a manter uma frequência mensal mínima de 70% às atividades do serviço; e a respeitar as normas de convivência pactuadas pelo coletivo (Portaria MDS nº 171/09, art. 16, incisos I e II).


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� BRASIL, Orientações Técnicas – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasilia, 2010.


� Atualmente, o campo específico para o registro de situações de trabalho infantil, no CadÚnico, é o campo 270.


� Esse serviço tem como uma de suas atribuições identificar o trabalho infantil nos espaços públicos, tais como praças, entroncamentos de estradas, fronteiras, locais de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.


� Os parâmetros para funcionamento do SFCV se encontram no Anexo II do TAC.


� Os municípios e o Distrito Federal, com famílias no CadÚnico com marcação nos campos específicos de trabalho infantil, recebem co-financiamento federal da Assistência Social para a garantia da oferta do SCFV a todas as crianças e adolescentes do Peti, conforme Portaria GM/MDS nº 431, de 3 de dezembro de 2008. (Instrução Operacional Conjunta SENARC/SNAS MDS nº 04, de 05 de abril de 2010, item 3.1)


� Quando o atendimento em rede se realiza de forma parcial, com atividades ofertadas pelo SCFV e pela rede, a responsabilidade pela coleta da frequência, em sua totalidade, é do núcleo do SCFV no município ou Distrito Federal, que irá encaminhar à coordenação ou pessoa de referência do PETI no município ou Distrito Federal para registro das informações no SISPETI. Quando o atendimento em rede é integral, sem atividades ofertadas pelo SCFV, a responsabilidade pela coleta da frequência, em sua totalidade, é do responsável pelo PETI no município ou Distrito Federal para disponibilização no SISPETI.


� Conforme previsão do art. 1º, parágrafo único da Resolução CNAS nº 17, de 20 de junho de 2011 “Compõem obrigatoriamente as equipes de referência: I - da Proteção Social Básica: Assistente Social; Psicólogo. II - da Proteção Social Especial de Média Complexidade: Assistente Social; Psicólogo; Advogado. III - da Proteção Social Especial de Alta Complexidade: Assistente Social; Psicólogo”.


� Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009.


Art. 21. Constituem procedimentos para o atendimento das famílias beneficiárias do PBF e PETI:


I - O órgão gestor municipal e do Distrito Federal da assistência social deverá disponibilizar para cada CRAS ou, onde não houver, para a equipe técnica da PSB, a relação das famílias beneficiárias, com as informações constantes no anexo I, de modo territorializado;


II - A equipe do CRAS ou equipe técnica da PSB, com base nas informações das famílias previstas no inciso I deste artigo, deverá atualizar o diagnóstico do território, traçar estratégias e metodologias de atendimento das famílias e definir os serviços socioassistenciais necessários ao enfrentamento das situações de vulnerabilidade e risco identificadas;


III - As famílias devem ser incentivadas a participar do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e serviços de convívio, socioeducativo e de fortalecimento de vínculos, a fim de afiançar as seguranças de convívio familiar e comunitário, e de desenvolvimento da autonomia;


IV - O órgão gestor municipal e do Distrito Federal da assistência social deverá disponibilizar para cada CREAS ou, onde não houver, para a equipe técnica da PSE, a relação das famílias em descumprimento de condicionalidades relacionado à não retirada da criança ou adolescente do trabalho infantil, mendicância, situação de rua e violência (física, sexual ou psicológica);


V - A equipe do CRAS ou equipe técnica da PSB, bem como a equipe do CREAS ou equipe técnica da PSE deverão encaminhar, quando necessário, as famílias beneficiárias para as demais políticas públicas.


� Caso o município não vincule as crianças/adolescentes ao núcleo, onde oferta o serviço, e não informe, mensalmente, a frequência no SisPeti, o recurso referente ao Piso Variável de Média Complexidade para oferta do SCFV para crianças e adolescentes do Peti poderá ser bloqueado ou suspenso. O repasse poderá ser regularizado no mês subseqüente após vinculação e atualização da frequência do mês anterior, no SisPeti. 


� Os servidores elencados aqui são os mesmos exigidos para o CREAS, não havendo necessidade de contratação de outros profissionais. O número de técnicos e orientadores para a abordagem variará de acordo com o porte do município e a capacidade de atendimento do CREAS (conforme consta no corpo do TAC)


� O número de Orientadores Sociais será alterado, conforme a capacidade de atendimento e acompanhamento do CREAS (ver o quadro no item 2.10 do TAC)


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Segundo disposto no art. 5º, §1º, os municípios podem instituir o serviço através de consórcios ou de qualquer outros instrumento adequado, com o fim de distribuir responsabilidades.


� As regras de cofinanciamento dos serviços de proteção especial estão dispostas na Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cujo art. 5º prevê o seguinte:


Art. 5º O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta dos serviços socioassistenciais de proteção social especial pelos CREAS observará os valores abaixo relacionados:


I - para Municípios de pequeno porte I e II:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


II - para Municípios de médio porte:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


III - para os Municípios de grande porte, metrópoles e Distrito Federal:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS e Distrito Federal, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;IV - para os Estados, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por unidade CREAS regional com serviços cofinanciados.


§ 1º No caso de unidades CREAS regionais com serviços cofinanciados na forma do inciso IV, o cofinanciamento dos Estados deverá ser de, no mínimo, 50% do cofinanciamento do governo federal.


§ 2º Os municípios com população igual ou inferior a 20.000 habitantes somente poderão receber os recursos de que trata o caput deste artigo se atendidos os critérios pactuados na CIT.


§ 3º Observados os critérios pactuados na CIT, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal poderão receber cofinanciamento para oferta de serviços de proteção social especial em mais de uma unidade CREAS.


§ 4º Aos valores de que trata o caput, poderá ser acrescida a quantia de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) para cada grupo de até 40 (quarenta) adolescentes, referente ao cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Medida Socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC.


§ 5º Poderão receber o acréscimo de que trata o § 4º todos os Municípios com população superior a 50.000 habitantes e os Municípios com população igual ou inferior a 50.000 habitantes, desde que observados os critérios pactuados na CIT.


§ 6º Para efeitos do cofinanciamento federal de que trata o § 4º, para a formação de um novo grupo será exigido um quantitativo mínimo de 10 (dez) adolescentes, observando os critérios pactuados na CIT, em relação ao quantitativo de grupos a ser cofinanciado.(grifo nosso)


� Cabe ao Município optar pelo tipo de serviço de Liberdade Assistida que deseja executar. A diferença entre a LAC e a LAI é que, nessa segunda modalidade, o acompanhamento dos adolescentes é feito diretamente pelo técnico do serviço, ao passo que, na LAI, é necessário a contratação de orientadores comunitários, que farão o acompanhamento junto ao adolescente e que serão acompanhados e monitorados pelo técnico responsável. Feita a opção pelo Município, o Promotor de Justiça deverá adequar o TAC, deixando apenas a modalidade escolhida.


� Para a implantação do Serviço para 40 adolescentes (20 em PSC e 20 em LA), o Município deverá contratar apenas dois técnicos. Nesse caso, devem ser profissionais de áreas diferentes, preferencialmente um Psicólogo e um Assistente Social.


� “Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:


I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;


II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;


III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;


IV - apresentar relatório do caso.”








